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RESUMO
Desde a redemocratização dos países latino-americanos têm sido introduzidas no Mercosul 
cláusulas que visam a manutenção das democracias; algo que levou, em 2012, à suspensão 
do Paraguai do bloco, por uma suposta ruptura nesse sentido. No Brasil, com o processo 
de impeachment de Dilma Rousseff, muitas pessoas afirmam que houve um golpe no país. 
Diante disso, o presente artigo pretende, com base no exemplo paraguaio, analisar se o 
Brasil também deveria sofrer sanções por parte do bloco, bem como oferecer elementos para 
discutir as situações em que essas cláusulas tendem a ser aplicadas.
Palavras-chave: Mercosul; Protocolo de Ushuaia; impeachment; democracia.

ABSTRACT
Since the redemocratization of the Latin American countries, clauses have been introduced 
in Mercosur to maintain democracies; something that led, in 2012, to the suspension of 
Paraguay of the bloc, by a supposed rupture in that sense. In Brazil, with the Dilma Rou-
sseff’s impeachment process, many people say there has been a coup in the country. In view 
of this, based on the Paraguayan example, this article intends to analyze if Brasil should 
also suffer sanctions from the bloc, as well as offer elements to discuss the situations in whi-
ch these clauses tend to be applied.
Key words: Mercosur; Ushuaia Protocol; impeachment; democracy.
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INTRODUÇÃO

Desde a queda das ditaduras militares que 

tomaram a maior parte dos países sul-americanos 

durante a segunda metade do século XX, o que se 

viu na região foi uma onda de redemocratização 

(HUNTINGTON, 1994). Em um primeiro mo-

mento, foram vistos na maior parte desses países 

governos que se caracterizaram principalmente pela 

implementação de modelos neoliberais, baseados 

nos preceitos do Consenso de Washington3; algo 

que se refletiu também na integração regional, com 

a ideia de que o “comércio e o investimento finan-

ceiro eram os principais catalisadores do crescimen-

to e do desenvolvimento social” (RIGGIROZZI, 

2012, p.11, tradução nossa4). Essa corrente de in-

tegração regional, na qual se originou o Mercado 

Comum do Sul (Mercosul), foi denominada regio-

nalismo aberto, que é entendido como 

conjuntos de mercados plenamente integra-
dos à economia internacional mediante a 
progressiva eliminação das barreiras ao in-
tercâmbio comercial em conjunto com me-
didas vigorosas encaminhadas a incrementar 
o acesso social ao mercado (REYNOLDS; 
THOUMI; WETTMANN apud REZA, 
2003, p. 298, tradução nossa5).

Assim, o Mercosul foi concebido como um 

bloco comercial formado por Argentina, Brasil, 

Paraguai e Uruguai. Com o tempo, no entanto, as 

características da região foram mudando, principal-

mente com a ascensão democrática de presidentes 

3. O Consenso de Washington se baseava em medidas rela-
cionadas à liberalização econômica, câmbio flutuante, estabili-
dade macroeconômica, redução de déficits, privatização, entre 
outros (WILLIAMSON, 1990) 

4. Trade and financial investment were the main catalysers of 
growth and social development

5. conjunto de mercados dinámicos plenamente integrados a 
la economía internacional mediante la progresiva eliminación 
de barreras al intercambio comercial en conjunción con me-
didas vigorosas encaminadas a incrementar el acceso social al 
mercado.

considerados de esquerda6 ou centro-esquerda na 

maior parte dos países da América Latina; fenômeno 

denominado “Virada à esquerda” ou, ainda, “Onda 

Rosa”. Nesse contexto, um novo regionalismo foi 

surgindo, que não baseava a integração apenas no 

comércio, mas inseria outras preocupações, princi-

palmente sociais e políticas, a esse processo; nele, o 

Estado, que antes deveria ter interferência mínima 

no mercado, passou a ser visto como um agente a 

serviço do desenvolvimento. A esse regionalismo 

deu-se o nome de pós-liberal e, entre outros efeitos, 

puderam-se observar certas mudanças nos arran-

jos institucionais locais, levando ao surgimento da 

União de Nações Sul-Americanas (UNASUL) por 

exemplo e alterações em outras como o Mercosul. 

Nesse cenário de redemocratização, governos mais 

à direita e depois à esquerda, um tema que evoluiu 

nas discussões do bloco mercosulino também foi 

o desenvolvimento e manutenção das democra-

cias, que culminou em declarações presidenciais e 

nos Protocolos de Ushuaia (CARVALHO, 20147; 

GRATIUS, 2012; DESIDERÁ NETO; TEIXEI-

RA, 2012; VEIGA; RIOS, 2007).

No entanto, na década de 2010 tem-se visto 

insatisfação com governos e crises políticas em al-

guns dos países do bloco. Em 2012, Fernando Lugo 

sofreu impeachment no Paraguai; na Venezuela8, 

desde 2014 se veem vários protestos e, por vezes, 

repressão violenta aos mesmos e prisão de políti-

cos contrários ao governo; no Brasil, desde antes da 

reeleição da presidente Dilma Rousseff, em 2014, 

6. A esquerda se caracteriza como uma corrente política que 
adere à ideia de que as desigualdades entre as pessoas são fruto 
da ação do próprio ser humano e devem ser enfrentadas pela 
ação do Estado (LUNA; KALTWASSER, 2014).

7. CARVALHO, Thales Leonardo.  As instituições interna-
cionais e o processo de difusão/transferência de políticas 
sociais na América Latina no século XXI: um estudo sobre 
ALBA, CAN, MERCOSUL e UNASUL.2014. 103f. Mono-
grafia (TCC)- Pontifícia Universidade Católica de Minas 
Gerais, Instituto de Ciências Sociais, Curso de Relações In-
ternacionais, Belo Horizonte, 2014. Texto indisponível para o 
público em geral.

8. A Venezuela é membro do bloco desde 2012.
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percebe-se insatisfação de parte da população, ma-

nifestações e uma crise no sistema político nacional, 

ampliada principalmente devido ao fraco desempe-

nho econômico do país e à Operação Lava Jato, que 

tem mostrado cada vez mais a corrupção brasilei-

ra– fatores que colaboraram para que houvesse o 

impeachment da presidente, em 2016; na Argen-

tina, Cristina Kirchner foi derrotada nas eleições 

por Maurício Macri, que possui tendência à direita 

política. Apenas no Uruguai o governo de esquer-

da se mantém sem grandes protestos – o que não 

significa que o mesmo seja incontestável. O que se 

percebe por vezes nesse momento conturbado de 

crises políticas é que a ordem democrática corre ris-

cos de se ver ameaçada e pode-se fazer útil evocar 

os Protocolos de Ushuaia. O Paraguai foi atingido 

pelas medidas do acordo em 2012, quando foi sus-

penso do bloco. 

Nesse contexto, o que se pretende neste artigo 

é analisar o processo de impeachment ocorrido no 

Brasil em 2016 e o caso paraguaio de 2012 para 

entender se caberia a suspensão dos brasileiros do 

Mercosul, com base nos Protocolos de Ushuaia. O 

caso paraguaio será usado como referência, tendo 

em vista que foi a única vez em que essas medi-

das foram aplicadas. Segundo os protocolos men-

cionados, como será explicado mais a diante, um 

país membro do Mercosul pode vir a sofrer sanções 

por parte do bloco caso apresente quebra na ordem 

constitucional e/ou democrática; assim, na falta do 

estabelecimento de um critério de mensuração da 

ordem democrática pelos protocolos mencionados, 

a variável independente adotada aqui é a manu-

tenção da ordem constitucional, por ser algo mais 

tangível. Desta forma, será feito um estudo do caso 

paraguaio, explicitando os passos estabelecidos pela 

constituição local para os processos de impeach-

ment, o cenário político interno à época e como se 

procedeu com Fernando Lugo, objetivando enten-

der como se caracterizou a violação do que é dito 

pela Carta Magna do país nesse caso, conforme ale-

gado pelo Mercosul para a referida suspensão. Não 

se pretende considerar quaisquer outros elementos 

que possam ter vindo a influenciar a decisão do blo-

co, como a adesão da Venezuela ao mesmo, pois o 

objetivo aqui é analisar apenas como os Protocolos 

de Ushuaia foram empregados – mais precisamen-

te, o que foi caracterizado desrespeito à constituição 

paraguaia – bem como entender a jurisprudência 

aberta pelo caso paraguaio e se esses argumentos se 

encaixariam ao caso brasileiro; não as demais moti-

vações implícitas nesse processo.

Entendido o emprego dos Protocolos de 

Ushuaia, pretende-se passar ao entendimento do 

caso brasileiro. No país, muitas vezes podem ser vis-

tas afirmações de que houve uma ruptura democrá-

tica e constitucional com o processo de interrupção 

do mandato da presidente Dilma Rousseff e/ou a 

forma como o mesmo foi guiado. Para tanto, serão 

explicitados os principais elementos do cenário po-

lítico em que está envolvido o processo de impeach-

ment da presidente, o que é dito pela constituição 

nesse sentido e realizada uma análise se a mesma está 

sendo seguida. Cabe ainda ressaltar que não se leva-

rá aqui em conta o peso econômico e político que o 

Brasil possui para o Mercosul, algo que pode fazer 

com que não se adotem medidas em relação ao país, 

mesmo em caso de necessidade. Pretende-se, então, 

analisar os casos brasileiro e paraguaio para enten-

der, de um ponto de vista mais normativo, se o que 

foi entendido como desrespeito à ordem constitu-

cional no caso de Lugo pode ser compreendido des-

sa maneira no caso Rousseff e, consequentemente, 

se o Brasil deveria sofrer sanções com base no que é 

dito pelos Protocolos de Ushuaia, seguindo o exem-

plo paraguaio e trazer, através do entendimento dos 

casos, elementos que agreguem à discussão sobre a 

utilização dos mesmos.

Para um maior embasamento da análise que se 

pretende realizar, passa-se primeiro ao entendimen-
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to de aspectos teóricos relacionados à interrupção 

de mandatos presidenciais na América Latina. Pos-

teriormente, pretende-se compreender o que é dito 

pelos Protocolos de Ushuaia e em seguida proceder 

à observação do caso paraguaio para, por fim, anali-

sar o processo de impeachment brasileiro. 

A interrupção de 
mandatos presidenciais 
na América Latina

A interrupção de mandatos presidenciais não 

tem sido um fenômeno incomum na América La-

tina. Seja através de renúncia, convocação de novas 

eleições, golpes militares, afastamento por incapaci-

dade mental ou processos de impeachment, desde a 

última onda de democratização na região (iniciada 

em meados da década de 1980), cerca de 20 presi-

dentes não conseguiram terminar seus mandatos. 

Pérez-Liñán (2014) percebe que, normalmente, 

as quedas presidenciais na região ocorrem quando 

existe forte pressão por parte das ruas e movimentos 

sociais ou do congresso para retirar os presidentes do 

poder, e não há um “escudo” feito por uma dessas 

partes sobre o governante. Essa pressão poderia se 

dar por diversos motivos, como o desempenho eco-

nômico do país, escândalos (principalmente de cor-

rupção), incapacidade do presidente de lidar com 

o congresso e falta de apoio no congresso, com mi-

noria de votos no parlamento (HOCHSTETLER, 

2007; MARSTEINTREDET; LLANOS; NOLTE, 

2013; PÉREZ-LIÑÁN, 2008, 2014). 

Em relação ao caráter democrático dessas inter-

rupções, Marsteintredet (2008) observa que o juicio 

político (como são chamados os processos de impea-

chment em países de língua espanhola) é um meca-

nismo constitucional que permite a interrupção do 

mandato presidencial; não significa necessariamente 

uma quebra da democracia ou do sistema, mas sim 

uma tentativa de solução flexível e dentro da lei para 

certas crises políticas. No entanto, apesar de também 

ver que a instabilidade presidencial não se caracteriza 

necessariamente como uma instabilidade do regime 

democrático de um país como um todo pois, mes-

mo com a queda dos presidentes, os regimes têm se 

mantido, Pérez-Liñán (2000, 2007, 2008) procura 

distinguir, nesse contexto, um processo de impeach-

ment e um golpe aplicado pelo legislativo: no pri-

meiro há uma crise presidencial9, em que o mandato 

é interrompido mas a ordem constitucional é man-

tida, enquanto no segundo não há a manutenção da 

ordem constitucional, sendo vistas violações das re-

gras procedimentais e da constituição para se julgar 

os processos e depor os presidentes. 

Segundo o próprio autor, a distinção entre um 

golpe legislativo e um juicio político constitucional 

não é fácil; desta forma, um elemento que se pode 

inferir disso é que qualquer análise nesse sentido 

deve se ater aos procedimentos dentro dos quais os 

processos ocorrem, de modo que, enquanto o pro-

cesso respeitar a constituição e as regras nela esta-

belecidas, não se observam quebras constitucionais. 

É com base nisso que será desenvolvido o presente 

trabalho, analisando se as regras constitucionais fo-

ram/estão sendo seguidas, sem no entanto aprofun-

dar-se nas motivações que possam ter levado ao uso 

das referidas normas.

Os protocolos de Ushuaia

O Mercosul surgiu, como já dito, em um 

contexto de recente redemocratização dos países 

sul-americanos e de predominância do regionalis-

mo aberto. Nesse contexto histórico e de integra-

ção, a democracia era vista pelos governantes locais 

como condição essencial para a cooperação entre 
9. Para Pérez-Liñán (2008), uma crise presidencial ocorre 
quando o congresso tenta retirar o presidente do cargo, o pre-
sidente tenta fechar o congresso ou uma das partes tenta apoiar 
um movimento civil ou militar contra o outro. Sua conclusão 
ocorre com o fechamento do congresso, com a saída do presi-
dente ou com a estabilização e manutenção dos cargos.
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os países. Isso se refletiu na Declaração Presiden-

cial Sobre o Compromisso Democrático no Mer-

cosul, feita em 25 de junho de 1996 na cidade de 

Potrero de Los Funes, na Argentina. A declaração 

afirma que “toda alteração da ordem democrática 

constitui obstáculo inaceitável para a continuidade 

do processo de integração em curso para o Estado 

membro afetado” (MERCOSUL, 1996, p. 1) e que 

em caso de ruptura ou ameaça de ruptura da ordem 

democrática de algum Estado membro cabe aos 

signatários, após consultas ao país afetado, adotar 

medidas pertinentes ao caso, como a suspensão do 

bloco (MERCOSUL, 1996).

Com o prosseguimento do debate sobre a im-

portância da manutenção da ordem democrática 

nos países membros do Mercosul, em 24 de julho 

de 1998 foi assinado o Protocolo de Ushuaia pe-

los quatro membros do bloco até então (Argentina, 

Brasil, Paraguai e Uruguai) e por dois Estados as-

sociados (Bolívia e Chile); o documento passou a 

se tornar parte integrante do Tratado de Assunção 

(tratado fundador o bloco) e dos acordos de inte-

gração com os dois associados. Segundo dito pelo 

protocolo, “a plena vigência das instituições demo-

cráticas é condição essencial para o desenvolvimen-

to dos processos de integração entre os Estados Par-

tes” (MERCOSUL, 1998, p. 1) do acordo.

O Protocolo prevê ao longo de seus 10 arti-

gos que, caso algum signatário apresente ruptura 

de sua ordem democrática, serão aplicadas medidas 

que “compreenderão desde a suspensão do direi-

to de participar nos diferentes órgãos dos respec-

tivos processos de integração até a suspensão dos 

direitos e obrigações resultantes destes processos” 

(MERCOSUL, 1998, p. 2). Essas medidas devem 

ser adotadas por consenso entre os Estados partes 

do protocolo, com exceção do signatário que está 

sendo julgado e passam a valer a partir do momen-

to em que o país afetado é comunicado (MERCO-

SUL, 1998). O acordo não esclarece, no entanto, o 

que exatamente caracterizaria uma ruptura demo-

crática, cabendo então aos Estados parte realizar o 

referido julgamento.

Passados treze anos, em um contexto de de-

mocracias mais desenvolvidas que antes e em que a 

maior parte dos países latinoamericanos possuíam 

governantes de esquerda, foi assinado o Proto-

colo de Montevidéu Sobre Compromisso com a 

Democracia no Mercosul, também denominado 

Protocolo de Ushuaia II; cabe ressaltar que, além 

dos signatários do acordo anterior, assinaram tam-

bém o novo protocolo a Colômbia, o Equador, o 

Peru e a Venezuela. O acordo estende sua validade 

não só para ruptura ou ameaça de ruptura demo-

crática, mas também a casos de “violação da or-

dem constitucional ou de qualquer situação que 

ponha em risco o legítimo exercício do poder e 

a vigência dos valores e princípios democráticos” 

(MERCOSUL, 2011, p. 1). O Protocolo afirma 

que quem deve ser consultado nos casos acima es-

tabelecidos é o governo constitucional dos países 

afetados, na figura do presidente ou do ministro 

de relações exteriores, e que o mesmo pode soli-

citar auxílio ao bloco, que constituiria comissões 

para prestar apoio e acompanhar as negociações 

entre as partes envolvidas nas crises; argumento 

do qual o congresso paraguaio discordou, por en-

tender como uma afronta à soberania a ligação da 

figura do Estado à do presidente e prejudicando a 

transparência e a apuração de fatos que envolvam 

o governante (MERCOSUL, 2011; PARAGUAI, 

2012). Além de estabelecer que as medidas a se-

rem tomadas passariam a valer a partir da data de 

decisão das mesmas, o Protocolo estabelece quais 

seriam essas medidas: 
a.- Suspender o direito de participar nos 
diferentes órgãos da estrutura institucional 
do MERCOSUL. 

b.- Fechar de forma total ou parcial as 
fronteiras terrestres. Suspender ou limitar 
o comércio, o tráfico aéreo e marítimo, as 
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comunicações e o fornecimento de energia, 
serviços e abastecimento. 

c.- Suspender a Parte afetada do gozo dos di-
reitos e benefícios emergentes do Tratado de 
Assunção e seus Protocolos, e dos Acordos de 
integração celebrados entre as Partes, confor-
me couber. 

d.- Promover a suspensão da Parte afetada 
no âmbito de outras organizações regionais 
e internacionais. Promover junto a terceiros 
países ou grupos de países a suspensão à Parte 
afetada de direitos e/ou benefícios derivados 
dos acordos de cooperação dos que for parte. 

e.- Respaldar os esforços regionais e interna-
cionais, em particular no âmbito das Nações 
Unidas, encaminhados a resolver e a encon-
trar uma solução pacífica e democrática para 
a situação ocorrida na Parte afetada. 

f.- Adotar sanções políticas e diplomáticas 
adicionais. (MERCADO COMUM DO 
SUL, 2011, p. 3).

Assim constituem-se os Protocolos de Ushuaia. 

Entendidos os tratados relacionados à manutenção 

de democracias entre os países do Mercosul, passa-se 

agora à análise dos casos de Paraguai (2012) e Brasil 

(2015-2016). O que se pretende é entender como 

esses protocolos foram aplicados ao caso paraguaio 

para estabelecer relações com o caso brasileiro.

O caso paraguaio

Em 22 de junho de 2012 o então presiden-

te paraguaio Fernando Lugo, que estava no poder 

desde 2008, foi destituído do cargo. Dias depois, os 

países do Mercosul suspenderam o país do bloco, 

alegando quebra na ordem constitucional do país, 

baseando-se nos Protocolos de Ushuaia (MARS-

TEINTREDET; LLANOS; NOLTE, 2013). Nesse 

contexto, a ideia desta seção é analisar o caso para-

guaio, bem como a aplicação dos referidos protoco-

los ao país, para se entender em que ponto possa vir 

a ter ocorrido essa quebra. Cabe aqui, portanto, um 

entendimento das regras do jogo, ou seja, do que 

diz a constituição paraguaia no tocante ao juicio po-

lítico e do cenário em que o processo está envolvido 

para, depois, entender como ocorreu o processo. 

A constituição paraguaia vigente até os dias 

atuais foi redigida em 1992. Segundo o artigo 

225 da referida carta magna, presidentes podem 

ser submetidos ao juicio politico por mal desempe-

nho das funções, delitos cometidos no exercício de 

seus cargos ou crimes comuns. A acusação deve ser 

formulada pela Câmara dos deputados e aprovada 

por 2/3 da mesma. Após isso, haverá o julgamento 

por parte do senado, que pode aprovar cassação do 

mandato do presidente por 2/3 de seus membros. 

O artigo não estabelece um prazo para que o pro-

cesso ocorra. Junto a isso, vale citar os artigos 16, 

que afirma ser inviolável o direito de defesa em juí-

zo das pessoas e 17 que, entre outros, afirma que 

qualquer individuo que seja submetido a um pro-

cesso no país deve dispor de tempo suficiente para 

preparar sua defesa (PARAGUAI, 1992).

Para entender o processo de impeachment 

paraguaio é importante, além disso, compreender 

também a eleição do presidente deposto e o cená-

rio político em que o mesmo estava envolvido. Em 

2008 o ex-bispo Fernando Lugo foi eleito para um 

mandato de 5 anos como presidente do Paraguai 

pela Aliança Patriótica pela Mudança (APC, na si-

gla em espanhol) com 41% dos votos, encerrando 

um domínio de pouco mais de 60 anos de gover-

nos do Partido Colorado no país. Na ocasião, para 

eleger seu candidato, a APC, aliança de partidos de 

tendência à esquerda e centro-esquerda, se aliou 

ao Partido Liberal Radical Autêntico (PLRA)10, de 

direita; partido esse que indicou o vice-presidente, 

Federico Franco. Na plataforma de Lugo estavam 

promessas relacionadas ao combate à corrupção, 

10. Um elemento chave que levou o PLRA a compor a alian-
ça foi sua rivalidade com a Associação Nacional Republicana 
(ANR), do Partido Colorado.
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políticas sociais, renegociação de valores recebidos 

pela energia gerada pela usina de Itaipu e, principal-

mente, reforma agrária (em um país em que 2% da 

população detinha 80% da terra; desses 2%, grande 

parte era composta por apoiadores do PLRA e do 

Partido Colorado). Cabe ainda ressaltar que, em 

relação ao congresso, o PLRA conquistou 15 dos 

17 assentos da aliança no senado (que contava com 

45 senadores) e 29 dos 31 assentos da coligação na 

Câmara dos Deputados (que contava com 80 depu-

tados); outros 4 deputados foram eleitos pelo Par-

tido Pátria Querida, que apoiava o governo. Desta 

forma, Lugo deveria ter um forte diálogo com os se-

tores mais conservadores do congresso e teria gran-

de dependência do PLRA para governar (MARS-

TEINTREDET; LLANOS; NOLTE, 2013).

Lugo alcançou avanços em algumas das áreas 

de sua plataforma, mas deixou a desejar em sua 

principal promessa: a reforma agrária. Isso levou a 

protestos e disputas, principalmente com o Exér-

cito do Povo Paraguaio (EPP), grupo de guerrilha 

que passou a lutar pela reforma e os Carperos11, 

grupo de camponeses que também buscam terras. 

Um escândalo de paternidade do bispo e um cân-

cer linfático somaram-se aos problemas enfrenta-

dos pelo então presidente paraguaio. Cabe ainda 

ressaltar que Lugo deu pouco espaço político em 

seu governo para o PLRA. Em meio a tudo isso, em 

15 junho de 2012 a polícia paraguaia interviu em 

uma ocupação de sem terras no distrito de Curu-

guaty, a 300 km da capital paraguaia, Assunção; o 

conflito originou 17 mortos (11 manifestantes e 6 

policiais). Na ocasião, o então presidente removeu 

o então ministro do interior, Carlos Filizzola, de 

sua coalizão e nomeou para o cargo Rubén Can-

dia Amarilla, uma figura controversa do partido 

Colorado, causando insatisfação entre os membros 

11. Os carperos são basicamente indivíduos sem terra no Para-
guai, algo como o Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem 
Terra no Brasil (MORAES; MATTOS, 2013).

da coalizão de Lugo, do PLRA e da própria ANR 

(outra sigla para o Partido Colorado), contrários 

a Amarilla. As mortes e o manejo perante a crise 

levaram os liberais a abandonarem o governo e se 

juntarem aos colorados em um processo de impedi-

mento do então presidente (ARBUET-VIGNALI, 

2012; MARSTEINTREDET; LLANOS; NOLTE, 

2013). Percebem-se aqui elementos citados por Pé-

rez-Liñán (2014) como desestabilizadores de gover-

nos presidenciais, como escândalos, a falta de apoio 

no congresso e a incapacidade de lidar com o parla-

mento. Nesse contexto, Lugo sofria pressões tanto 

do congresso quanto de alguns movimentos sociais.

Assim, foi pedido o impeachment de Lugo, 

com base no artigo 225 da constituição paraguaia, 

alegando mal desempenho das funções do presi-

dente. No libelo acusatório utilizado no processo, 

que não apresenta provas, afirmando que eram des-

necessárias pois os fatos já seriam de domínio pú-

blico, constam como motivações:

• o financiamento, por parte do Estado, de 

um encontro de jovens de tendência socialista no 

Comando de Engenharia das Forças Armadas, bem 

como a permissão do uso dessa instalação estatal 

para um encontro dessa natureza;

• a falta de resposta a invasões de terras, prin-

cipalmente na área de Ñacunday;

• a incapacidade de Lugo em desenvolver po-

líticas e programas que reduzissem a insegurança do 

cidadãos, principalmente o fato de o presidente não 

conseguir combater o EPP e os Carperos, bem com 

uma suposta relação de membros do governo e até 

mesmo de Lugo com grupos que invadiam terras e 

promoviam violência;

• a assinatura, por parte de Fernando Lugo, 

do Protocolo de Ushuaia II, algo não apoiado pelo 

congresso, como já dito, sob o argumento que seria 

um atentado à transparência e à soberania do país;

• o caso de Curuguaty, já descrito, afirmando 

que o governo de Lugo promovia “o ódio entre os pa-
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raguaios, a luta violenta entre pobres e ricos, a justiça 

pelas próprias mãos e a violação do direito de proprie-

dade” (PARAGUAI, 2012, p. 5, tradução nossa12).

Em 21 de junho de 2012, a Câmara dos De-

putados paraguaia aceitou a acusação por 76 votos 

favoráveis a 1 contrário (3 abstenções); na mesma 

data, Lugo foi à televisão afirmar que não renuncia-

ria, atacar o legislativo nacional e buscar a mobilização 

de camponeses na capital para se oporem ao processo 

de impeachment. A despeito do pedido de aliados de 

Lugo para que o mesmo tivesse três dias para elaborar 

sua defesa, lhe foram dadas 24 horas para tal, sendo a 

mesma exposta durante 2 horas na data do julgamen-

to. Assim, no dia 22 de junho do mesmo ano, por 39 

votos favoráveis e 4 contrários (2 abstenções) o senado 

local aprovou a saída de Lugo do cargo, passando o 

então vice-presidente, Federico Franco, do PLRA, a 

assumir a presidência. Devido à rapidez com que o 

processo foi conduzido, que teria acabado por não 

conceder a Fernando Lugo tempo suficiente para a 

elaboração de sua defesa da forma devida, os chefes de 

Estado dos países do Mercosul13 entenderam que hou-

ve violação da ordem democrática e constitucional no 

Paraguai e, com base nos protocolos de Ushuaia, ado-

taram a providência mais branda estipulada nos mes-

mos, suspendendo o país do bloco em 24 de junho de 

2012. A rapidez com que a instituição levou a cabo 

a suspensão dos paraguaios foi fortemente criticada 

pelo congresso do país (ARBUET-VIGNALI, 2012; 

MARSTEINTREDET; LLANOS; NOLTE, 2013). 

Como já dito, o presente trabalho não obje-

tiva aprofundar sobre outros possíveis motivos que 

encorajaram os países mercosulinos a tomarem tal 

atitude, como agilizar a adesão da Venezuela ao 

bloco, até então barrada apenas pelo congresso pa-

12. el odio entre los paraguayos, la lucha violenta entre pobres 
y ricos, la justicia por mano propia y la violación del derecho 
de propiedad

13. Vale ressaltar que, embora possua outros órgãos em sua 
estrutura, a maior parte das decisões mais importantes do Mer-
cosul são tomadas pelos presidents dos países membros (MA-
LAMUD, 2003). 

raguaio – com essa suspensão, a adesão venezuela-

na foi aprovada pelos países mercosulinos e o país 

passou a integrar o bloco (MARSTEINTREDET; 

LLANOS; NOLTE, 2013). O que cabe é entender 

o argumento por eles utilizado para tomar a referida 

atitude e os precedentes abertos pelo mesmo: a sus-

pensão com base no descumprimento da constitui-

ção, mais especificamente do direito constitucional 

de elaboração da defesa em seu devido prazo (sem 

estipular qual seria esse prazo), que não teria sido 

plenamente respeitado, sugerindo uma quebra de-

mocrática e constitucional no país; sugestivamente 

um golpe legislativo, pois teria havido uma ruptura 

nos procedimentos estipulados pela Carta Magna 

nacional no tocante ao juício político. 

Como se viu, o processo de impeachment de 

Fernando Lugo apresentou ruptura em princípios 

constitucionais, tendo em vista que o tempo solici-

tado pelo ex-presidente para que pudesse elaborar 

sua defesa não foi respeitado. Com base nessa (úni-

ca) aplicação dos Protocolos de Ushuaia, passa-se 

agora a analisar o caso brasileiro com base no que se 

pôde apreender do paraguaio, objetivando discutir 

se o país deveria ou não ser suspenso do Mercosul.

O processo de impeachment 
brasileiro

O processo de impeachment no Brasil também 

não é algo inédito desde a redemocratização; em 

1992, Fernando Collor de Mello foi destituído da 

presidência através do mesmo. Assim, os brasileiros 

presenciam hoje em dia o segundo processo de im-

peachment no país em 30 anos de redemocratização. 

Para entende-lo melhor passa-se, primeiro, à contex-

tualização do ambiente político em que o mesmo se 

insere, iniciando pelas eleições de 2014. Opta-se por 

esse recorte temporal pois a análise do caso paraguaio 

também iniciou-se nas eleições. Ficam de fora, as-

sim, eventos como os protestos ocorridos em 2013 
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no Brasil que, em sua maioria, não exigiam necessa-

riamente o impeachment da então presidente.

Assim, no dia 26 de outubro de 2014, Dilma 

Rousseff, do Partido dos Trabalhadores (PT), foi ree-

leita presidente do Brasil com 51,64% dos votos váli-

dos no segundo turno das eleições (BRASIL, 2014), 

após uma disputa dura e acirrada durante a campa-

nha contra seu adversário, Aécio Neves, do Partido 

da Social Democracia Brasileira (PSDB). Uma per-

cepção que se pode sugerir a partir do resultado das 

eleições é uma falta de consenso entre a opinião dos 

brasileiros; algo que se refletia no congresso.

No cenário do início do segundo governo de 

Dilma, perceberam-se no mínimo três complicadores. 

Primeiramente, desde meados do fim de seu primei-

ro mandato – mais precisamente a partir de março 

de 2014 – a presidente convivia com um escândalo 

de corrupção sendo trazido à tona: a operação “Lava 

Jato”, que investiga lavagem de dinheiro e outras frau-

des na Petrobras, estatal petrolífera brasileira, envol-

vendo diversos políticos, muitos deles apoiadores e/

ou pessoas ligadas a Dilma e seu partido. Parte desse 

dinheiro iria para o financiamento de políticos e parti-

dos, na busca principalmente por apoio para a gover-

nabilidade (BRAGON et al., 2015). 

Com o escândalo, junto a outros fatores como 

a falta de habilidade da presidente no diálogo com o 

congresso nacional, houve também a perda de apoio 

no parlamento, e foi tomando forma uma crise polí-

tica no país (DOVAL; ACTIS, 2016). Um exemplo 

da falta de apoio ao governo no congresso brasileiro 

foi a votação para presidente da Câmara dos Depu-

tados, ocorrida em 31 de janeiro de 2015: Eduar-

do Cunha, do Partido do Movimento Democrático 

Brasileiro (PMDB), foi eleito com 267 votos, derro-

tando o candidato governista, Arlindo Chinaglia, do 

PT, que recebeu 136 votos. Nesse primeiro momen-

to, mesmo sendo de um partido da base governista, 

Cunha era visto com desconfiança aos olhos de Dil-

ma e sua equipe (BRAGON et al., 2015). 

Junto ao escândalo de corrupção e à crise po-

lítica, o Brasil vive hoje uma forte crise econômica. 

Não se pretende aqui discutir as causas da mesma; 

fato é que as contas públicas do país estão desequi-

libradas – o governo central registrou um déficit 

primário de 116,7 bilhões de reais, a despeito de 

uma meta estabelecida na Lei de Diretrizes Orça-

mentárias (LDO) de superávit de R$ 55,2 bilhões 

(BRASIL, 2016b; 2015b) –, a inflação alcançou 

10,67%, acima da meta de 4,5% previamente es-

tipulada e o Produto Interno Bruto (PIB), a des-

peito de uma previsão de crescimento de 0,8 pela 

LDO, registrou queda de 3,8% (INSTITUTO 

BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍS-

TICA, 2016; BRASIL, 2015b). Todos esses dados 

são relativos ao ano de 2015. Cabe afirmar que 

os três fenômenos não são independentes entre 

si; as crises econômica e política podem agravar-

-se umas às outras e a operação “Lava Jato” pode 

aprofundar às duas.

Em meio a tudo isso, percebe-se a ocorrência 

de condições que podem levar à queda de presiden-

tes segundo Pérez-Liñán (2014), como escândalos 

de corrupção, crise econômica, falta de apoio e in-

capacidade de lidar com o congresso. A presidente 

sofria pressão do congresso e de parte da população 

brasileira, que foi às ruas protestar. Durante 2015 e 

2016, diversos protestos se propagaram nas ruas do 

país reivindicando, entre outros, a saída de Dilma 

Rousseff do poder; cabe ressaltar que houve tam-

bém manifestações de apoio à presidente, mas em 

proporções menores que aquelas contrárias.

Entendido o cenário em que se insere o proces-

so de impeachment brasileiro, passa-se agora a com-

preender o que diz a Carta Magna do país em relação 

aos mesmos. A constituição de 1988 estabelece que 

tais processos podem ocorrer em caso de crime co-

mum ou de crime de responsabilidade. No artigo 85 

da Carta Magna brasileira consta que são crimes de 

responsabilidade aqueles que atentem contra: 
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I - a existência da União; 

II - o livre exercício do Poder Legislativo, do 
Poder Judiciário, do Ministério Público e dos 
Poderes constitucionais das unidades da Fe-
deração; 

III - o exercício dos direitos políticos, indivi-
duais e sociais; 

IV - a segurança interna do País; 

V - a probidade na administração; 

VI - a lei orçamentária; 

VII - o cumprimento das leis e das decisões 
judiciais (BRASIL, 1998).

A denúncia pode ser encaminhada à Câmara 

dos Deputados por qualquer cidadão brasileiro e 

cabe ao presidente da mesma acolhe-la ou não. Em 

caso de acolhimento, a acusação deve ser admitida 

por 2/3 dos deputados; depois de admitida, em caso 

de crime comum, vai a julgamento no Supremo Tri-

bunal Federal; em caso de crime de responsabilidade, 

no Senado Federal, e deve seguir normas estabeleci-

das na lei 1.079 de 1950 (BRASIL, 1998).

Nesse sentido, no dia 2 de dezembro de 2015, 

parte de uma denúncia de crime de responsabilidade 

foi aceita pelo então presidente da Câmara, Eduardo 

Cunha14 (já citado acima). Houve partes recusadas, 

como as denúncias relacionadas à corrupção na Pe-

trobras, empréstimos do BNDES e de um suposto 

lobby feito por ex-presidente Lula, padrinho políti-

co de Dilma, junto a empresas como a construtora 

Odebrecht, pois, segundo entendimento do próprio 

Cunha, inexistiam elementos materiais que as em-

basassem, havendo apenas suposições e ilações. Foi 

aceita, no entanto, a parte da denúncia que dizia 

respeito ao descumprimento da lei orçamentária, ba-

seando-se nos itens 4 e 6 do artigo 10 da lei 1079/50 

(BRASIL, 2015a), que afirmam:

Art. 10. São crimes de responsabilidade con-
tra a lei orçamentária:

14. Cabe ressaltar que Eduardo Cunha é suspeito de corrupção 
e teve seu mandato caçado por quebra de decoro parlamentar 
pelo plenário da mesma Câmara. 

[…] 4 - Infringir , patentemente, e de qual-
quer modo, dispositivo da lei orçamentária.

[…] 6 - ordenar ou autorizar a abertura de 
crédito em desacordo com os limites estabe-
lecidos pelo Senado Federal, sem fundamen-
to na lei orçamentária ou na de crédito adi-
cional ou com inobservância de prescrição 
legal (BRASIL, 1950). 

A denúncia fundamenta-se em pelo menos seis 

decretos assinados pela presidente, supostamente em 

desacordo com a Lei de Diretrizes Orçamentárias 

(LDO), que configurariam abertura de créditos su-

plementares, sem autorização do congresso nacional, 

junto às chamadas “pedaladas fiscais”, que consistem 

em atrasos no repasse de recursos a bancos públicos 

visando, normalmente, uma melhora artificial das 

contas públicas para demonstrar alcance das metas 

fiscais; discute-se se essas “pedaladas” seriam carac-

terizadas como operações de crédito ou apenas ina-

dimplência do governo. Ainda segundo a decisão de 

Cunha, agrega-se a isso o fato de que as operações 

de crédito foram abertas em um contexto em que 

já se sabia que não se atingiria a meta fiscal; tanto 

que o executivo enviou ao congresso um projeto que 

alterava a referida meta e, independente de sua apro-

vação, a conduta da presidente teria sido errada no 

momento da assinatura dos decretos, no sentido em 

que seguiria em direção a um distanciamento ainda 

maior do cumprimento da LDO (BRASIL, 2015a; 

VILLAVERDE; FERNANDES, 2016). 

Diante disso, passou-se a discutir a abertura 

de um processo de impeachment contra a presidente 

Dilma Rousseff. O rito a ser seguido a partir de en-

tão está previsto na lei 1079/50; no entanto, diante 

de um quadro de desentendimentos e confusões, o 

Supremo Tribunal Federal (STF) interviu no pro-

cesso, julgando com base na referida lei e na ju-

risprudência aberta pelo impeachment de Fernando 

Collor em 1992, e definindo o rito a ser seguido a 

partir de então. Assim, a análise a respeito do cum-

primento dos procedimentos estipulados para o rito 
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do processo de impedimento da presidente passa a 

partir de agora a seguir o que foi estabelecido no re-

sultado do julgamento da Ação de Descumprimen-

to de Preceito fundamental (ADPF) número 378, 

que coloca como passos para o processo:

• leitura da denúncia no plenário da Câmara 

– realizada em 3 de dezembro de 2015;

• formação de uma comissão, integrada por 

deputados de todos os partidos de forma propor-

cional ao plenário, indicados pelos líderes dos parti-

dos e eleita em votação aberta – formada e aprovada 

em 17 de março de 2016; 

• discussão, no âmbito da comissão especial, 

da admissibilidade do processo e aprovação, por 

maioria simples, de um parecer sobre isso. Deve 

haver, nesse processo, o direito à ampla defesa por 

parte da presidente da república ou representante 

da mesma – defesa realizada pelo então Advogado 

Geral da União (AGU), José Eduardo Cardozo, 

através de documento entregue no dia 4 de abril de 

2016, além da presença do mesmo em diversas ses-

sões; parecer aprovado no dia 11 de abril de 2016;

• o relatório, depois de aprovado por maioria 

simples na comissão especial, deve ser aprovado por 

ao menos 342 deputados em votação nominal aber-

ta no plenário, em que devem votar apenas se são 

favoráveis ou contrários ao processo. A presidente 

tem o direito de defesa perante o plenário a par-

tir do início das discussões – defesa realizada pelo 

AGU no dia 15 de abril e votação realizada em 17 

de abril de 2016, resultando 367 votos favoráveis, 

137 contrários e 7 abstenções;

• em caso de aprovação da admissibilidade do 

processo de impeachment pela Câmara dos Deputa-

dos, segue-se ao Senado Federal, que deverá receber 

o processo e prosseguir à leitura em plenário – pro-

cesso recebido em 18 de abril e leitura realizada em 

19 de abril de 2016;

• eleição de uma comissão, composta por ¼ 

dos senadores, com representação proporcional aos 

partidos e/ou blocos partidários do plenário, com 

a função de aprovar novamente um parecer de ad-

missibilidade, por maioria simples, respeitando-se 

nesse contexto o direito à defesa da presidente – 

comissão eleita em 25 de abril, defesa realizada em 

várias oportunidades, como nos dias 29 de abril e 3 

de maio, por professores, ministros e pelo AGU, e 

parecer aprovado em 6 de maio de 2016;

• o parecer seguiu para o plenário do senado, 

onde foi lido e, por maioria simples, os senadores 

aprovaram a abertura do processo de impeachment. 

A presidente foi imediatamente afastada de suas fun-

ções por até 180 dias, tempo em que assumiu o vi-

ce-presidente – parecer lido em plenário no dia 9 de 

maio e votação realizada na madrugada do dia 12 de 

maio de 2016, resultando aprovação de 55 senado-

res, 22 votos contrários, 3 ausências e 1 abstenção;

• seguiu-se então à fase de produção de pro-

vas e oitiva de testemunhas, no âmbito da comissão 

especial do impeachment no senado. O relatório do 

senador Antônio Anastasia (PSDB), que recomen-

dava a cassação do mandato da presidente, com 

base nas “pedaladas fiscais” e na liberação de crédito 

suplementar sem autorização15 do congresso nacio-

nal – parecer aprovado no dia 4 de agosto de 2016 

por 14 votos favoráveis, 5 contrários e 1 ausência;

• o relatório foi enviado ao plenário do senado 

que, por 59 votos favoráveis a 21 contrários, en-

tendeu que a denúncia contra Dilma Rousseff era 

procedente e que a mesma deveria ser julgada por 

crime de responsabilidade – votação realizada em 

10 de agosto de 2016;

• acusação e defesa puderam entregar mani-

festações finais do processo e convidar testemunhas 

15. Uma perícia técnica produzida por especialistas do senado 
indicou que não foram encontradas evidências de participação 
direta de Dilma nas pedaladas fiscais; no entanto, foi confir-
mada a participação direta da ex-presidente em decretos de 
crédito suplementar, publicados sem a devida autorização do 
congresso, não inferindo se houve ou não dolo por parte da 
ex-Chefe de Estado. A perícia serviu para prover informações 
técnicas aos senadores, sem trazer posicionamento favorável ou 
contrário ao impeachment (SCHREIBER, 2016).
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dos dois lados a serem ouvidas no julgamento, que 

ocorreu entre os dias 25 e 31 de agosto, tendo sido 

presidido pelo presidente do STF, Ricardo Lewan-

dowski, com manifestações das duas partes. Desta 

forma, segundo a sentença do julgamento,

O Senado Federal entendeu que a senhora 
Presidente da República Dilma Vana Rous-
seff cometeu os crimes de responsabilidade, 
consistentes em contratar operações de crédi-
to com instituição financeira controlada pela 
União e editar decretos de crédito suplemen-
tar sem autorização do Congresso Nacional, 
previstos no art. 85, inciso VI, e art. 167, in-
ciso V, da Constituição Federal, bem como 
no art. 10, itens 4, 6 e 7, e art. 11, itens 2 e 
3, da Lei nº 1.079, de 10 abril de 1950, por 
61 votos, havendo sido registrados 20 votos 
contrários e nenhuma abstenção, ficando as-
sim a acusada condenada à perda do cargo de 
Presidente da República Federativa do Brasil 
(BRASIL, 2016, p. 1-2, 2016a).

Os senadores ainda optaram por manter o 

direito de Dilma exercer cargo público, tendo em 

vista que foram obtidos 42 votos favoráveis (eram 

necessários 41), 36 contrários e 3 abstenções (BRA-

SIL, 2016a). Desta forma, encerrou-se mais um 

processo de impeachment no Brasil.

Diante desse quadro, o que se tem visto no 

Brasil são acusações sobre a aplicação de um gol-

pe legislativo através da utilização do processo de 

impeachment; a própria Dilma menciona a suposta 

ocorrência de um golpe, tendo inclusive já ameaça-

do evocar os Protocolos de Ushuaia (MORTARI, 

2016). O presente artigo não visa julgar se as acu-

sações eram ou não procedentes, mesmo porque, 

segundo a Constituição brasileira, pertence aos se-

nadores esse papel. O que cabe aqui dizer é que to-

dos os passos estipulados foram seguidos e direitos 

respeitados, conforme dito pela Carta Magna, pelas 

leis e pelas instituições brasileiras o que não caracte-

riza, de um ponto de vista normativo, uma quebra 

democrática ou violação à constituição; cabendo 

ainda ressaltar que trata-se de um processo político 

(como dito pelo próprio nome do processo, juicio 

político), que acaba por conter motivações políticas 

em seu julgamento (HOCHSTETLER, 2007). 

Assim, o que se tem, ao efetuar a análise dos dois 

casos propostos, é que, de uma perspectiva normativa, 

o caso paraguaio apresenta uma quebra constitucio-

nal, relacionada à defesa do presidente Lugo; enquan-

to, no caso brasileiro, os procedimentos estipulados 

para a ocorrência do processo foram respeitados. Des-

ta forma, o que se pode dizer é que, considerando o 

processo de impeachment brasileiro, analisando-o com 

base nos Protocolos de Ushuaia e a jurisprudência do 

caso paraguaio, não haveria argumento para a suspen-

são do Brasil por parte do Mercosul, diante de um 

quadro de aparente manutenção dos procedimentos e 

direitos estabelecidos e da ordem constitucional.

Conclusão

Diante do exposto, o que se percebe primei-

ramente é que os Protocolos de Ushuaia tendem a 

ser acionados quando, em um momento de insta-

bilidade política, a constituição é descumprida de 

forma razoavelmente clara. No caso paraguaio, o 

que se alegou é que a Carta Magna do país foi des-

cumprida, pois não houve respeito pleno ao direito 

de defesa de Fernando Lugo – que teve apenas 24 

horas para elabora-la, a despeito das 72 horas soli-

citadas – e essa quebra foi utilizada como justifica-

tiva para a suspensão do país do Mercosul. No caso 

brasileiro, o que se observa é que os direitos estabe-

lecidos e a constituição foram seguidos, com super-

visão de instituições relacionadas à manutenção da 

mesma (como a suprema corte) e não havendo, por 

tanto, aspectos que justifiquem a suspensão do país 

por parte do bloco. Considera-se ainda que, para 

essa análise, não se levou em conta as motivações 

em torno do processo, mas sim aquilo que está es-

tabelecido pelas “regras do jogo”.
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Cabe lembrar que foram ignoradas aqui ou-

tras variáveis como a busca pela inclusão da Ve-

nezuela no bloco. A investigação se propôs a ana-

lisar os argumentos utilizados pelo Mercosul no 

caso paraguaio e verificar sua plausibilidade no 

caso brasileiro; não analisar os fatores regionais em 

torno dos eventos analisados. É factível dizer que 

a variável citada tende a ter exercido influência 

nesse processo; aferir seu papel nesse contexto, no 

entanto, não foi o objetivo deste trabalho. Assim, 

pode-se discutir, em um outro momento se, além 

do descumprimento de um princípio constitucio-

nal, a existência de outras motivações externas e/

ou da corrente de pensamento dos Chefes de Esta-

do do bloco, considerando o protagonismo do po-

der executivo dos países membros nas decisões do 

mesmo, também se caracterizem como condição 

necessária para a ativação dos Protocolos.

Por fim ressalta-se que, devido à falta de ca-

sos para serem analisados (as medidas presentes 

nos protocolos só foram aplicadas uma vez), é di-

fícil traçar padrões de aplicação dos acordos; King, 

Keohane e Verba (1994) já trabalhavam a dificul-

dade de estabelecer padrões a partir de um número 

tão pequeno de casos a serem analisados, número 

esse que não pode ser aumentado pela falta de ob-

servações providas pela realidade. No entanto, o 

que se pretendeu com a discussão aqui realizada foi, 

em primeiro lugar, avaliar se os protocolos anali-

sados deveriam ser aplicados ao caso brasileiro; e, 

para além disso, contribuir para a discussão em tor-

no da utilização desses acordos, tentando-se extrair 

elementos com o caso e as ferramentas disponíveis. 
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